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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª e 4ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PETROLINA
CURADORIA DO IDOSO
CURADORIA DO CONSUMIDOR
CURADORIA DA SAÚDE




  RECOMENDAÇÃO CONJUNTA Nº 001/2020




O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por seus representantes legais que esta subscrevem, no uso de suas atribuições, com fulcro nas disposições contidas no art. 127, caput, inciso III, da Constituição Federal, art. 26, incisos I e V, e art. 27, incisos I e II, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625/93, combinados, ainda, com o disposto no art. 5º, incisos I, II e IV c/c art. 6º, incisos I e V, da Lei Complementar Estadual nº 12/94, atualizada pela Lei Complementar nº 21/98, e 

CONSIDERANDO que é notório no Município de Petrolina o aumento de casos suspeitos de COVID-19 em virtude da ausência de cuidados preventivos com consumidores, funcionários de órgãos públicos e de estabelecimentos comerciais, seja no tocante à constante limpeza desses locais, seja pela falta de equipamentos de proteção individual, seja pela não priorização do atendimento das pessoas que compõem os grupos de risco;

CONSIDERANDO que compõem os grupos de risco idosos, portadores de doenças crônicas (asmáticos, hipertensos, diabéticos etc.), fumantes, gestantes, puérperas, crianças até 6 (seis) anos, uma vez que a baixa imunidade torna essas pessoas mais vulneráveis à ação do vírus e às complicações decorrentes, como síndromes respiratórias agudas graves[footnoteRef:1]; [1:  Disponível em: <https://agenciabrasil.ebc.com.br/saude/noticia/2020-03/por-que-coronavirus-preocupa-idosos>.] 


CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde classificou como pandemia o contexto de transmissão mundial do COVID-19, decorrendo daí a necessidade de limitação de alguns direitos fundamentais, a exemplo do direito de reunião e do livre exercício dos cultos religiosos, reconhecidos pela Constituição Federal, em atenção a direitos com o mesmo assento constitucional, tais quais a vida e a saúde, sendo aqueles direitos limitados, temporariamente, pela Portaria nº 188/GM/MS, publicada no D.O.U em 04/02/2020, e também pelo Governo do Estado de Pernambuco, por meio do Decreto nº 48.822/2020, publicado em 17/03/2020;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde (OMS) prevê as seguintes medidas de saúde pública para diminuição da transmissão de doenças infecciosas sem vacina ou tratamento farmacológico específico, recomendando a sua adoção em relação à COVID-19: proibição de grandes aglomerações, fechamento de escolas, restrições de transporte público e/ou de locais de trabalho, quarentena e/ou isolamento[footnoteRef:2]; [2:   Disponível em: https://www.who.int/emergencies/diseases/novel-coronavirus-2019/technical-guidance/ critical-preparedness-readiness-and-response-actions-for-covid-19.] 


CONSIDERANDO que o Plano de Contingência do Centro de Operações de Emergências em Saúde Pública no Brasil previu três níveis de resposta à doença causada pelo SARS-CoV-2 (COVID-19): Alerta, Perigo Iminente e Emergência em Saúde Pública, sendo este último nível organizado em duas fases, de contenção e mitigação; 

CONSIDERANDO a limitação da capacidade hospitalar no País e que o aumento do número de pessoas infectadas pressionará a carga do sistema de saúde, sendo que o número de leitos disponíveis na Rede PEBA não é suficiente para atender a demanda ordinária;

CONSIDERANDO a necessidade de divulgação de informações e orientações não farmacológicas, de maneira direcionada a grupos específicos como famílias e idosos;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde anunciou em 13 de março de 2020 uma série de medidas de distanciamento social (não farmacológicas) a serem adotadas por todas as unidades federadas, envolvendo providências na área de comunicação, eventos de massa (grandes eventos) governamentais, esportivos, artísticos, culturais, políticos, científicos, comerciais, religiosos e outros;

CONSIDERANDO que dentre as medidas de higiene em locais públicos e privados recomendadas consta a disponibilização de: a) locais para lavar as mãos com frequência; b) dispenser de álcool em gel com concentração de 70% (setenta por cento); c) toalhas de papel descartável; d) ampliação da frequência da limpeza de pisos, corrimãos, maçanetas e banheiros com álcool 70% (setenta por cento) ou solução de água sanitária;

CONSIDERANDO o teor dos Decretos Municipais nº 011/2020 e 012/2020, que estabelecem medidas temporárias no âmbito do Município de Petrolina de prevenção ao contágio pelo Novo Coronavírus (COVID-19); 

RESOLVE RECOMENDAR: 

a) aos órgãos públicos, consultórios e clínicas médicas ou odontológicas, escritórios, supermercados, mercados, bancos, lotéricas, lojas, restaurantes, lanchonetes, conveniências, bares, hotéis, rodoviária e aeroporto, bem como demais estabelecimentos em que haja fluxo de público externo que adotem as medidas indicadas pelo Ministério da Saúde supra referidas, a saber, disponibilização de: a.1) locais para lavar as mãos com frequência; a.2) recipientes de álcool em gel com concentração de pelo menos 70% (setenta por cento); a.3) toalhas de papel descartáveis; a.4) ampliação da frequência de limpeza de pisos, corrimãos, maçanetas e banheiros com álcool 70% (setenta por cento) ou solução de água sanitária;

b) aos estabelecimentos que prestem serviço público ou privado, se aparelhados com sistema de som, que veiculem, com periodicidade de 15 (quinze) minutos, pelo menos, informações atinentes às medidas preventivas ao contágio pelo Novo Coronavírus (COVID-19), devendo constar alerta exortando as pessoas que compõem os grupos de risco e aquelas que podem facilitar a propagação do vírus (idosos, crianças, gestantes e portadores de doenças crônicas) a evitar esses locais e somente utilizá-los em que caso de extrema necessidade;

[bookmark: _GoBack]c) aos atacadistas, supermercados, mercados, padarias, farmácias e congêneres que procurem disciplinar a aquisição de gêneros alimentícios, medicamentos, produtos de limpeza, de modo a evitar que as pessoas comecem estocar esses produtos, causando desabastecimento, sugerindo a limitação de produtos por CPF;

d) que a quantidade de caixas e atendentes disponíveis nos referidos estabelecimentos, bem como nos bancos e lotéricas, seja proporcional ao aumento da demanda, de modo a evitar aglomerações de pessoas em poucas filas;

e) às empresas concessionárias de transporte coletivo, aos proprietários/administradores de transportes alternativos (vans, mototaxistas, motoristas de aplicativos e táxis), que se limitem à capacidade de passageiros sentados do veículo, bem como à necessidade de trafegar com os vidros abertos, além de higienizar corretamente os veículos (assentos, barras de segurança, peças metálicas, vidros, maçanetas, capacetes etc.);

f) aos gestores de organizações religiosas de todos os credos que suspendam as reuniões de quaisquer natureza, evitando a aglomeração e consequente disseminação do vírus entre os fiéis;

g) aos bares, restaurantes e congêneres, que se abstenham de promover shows ao vivo e estabeleçam distância razoável entre as mesas, garantindo a higienização das mesmas, utilizando, sempre que possível, suprimentos descartáveis e/ou disponibilizando serviço de entrega.

E determinar os seguintes encaminhamentos:

I – Ao Excelentíssimo Senhor Prefeito e à Secretária de Saúde deste Município, para que promovam a divulgação desta Recomendação aos seus subordinados, auxiliando o seu cumprimento;

II – À Agência Municipal de Vigilância Sanitária, para que tome conhecimento e faça cumprir a presente Recomendação, valendo-se do poder de polícia inerente às suas funções, enfatizando-se a possibilidade de interdição de estabelecimentos e de aplicação do artigo 268 do Código Penal;

III – Ao PRODECON, para que exerça a fiscalização e oriente os estabelecimentos que comercializam gêneros de primeira necessidade (alimentos, produtos de higiene e material de limpeza) a fim de garantir o acesso da coletividade, coibindo-se a prática da estocagem e inibindo a incidência dos delitos previstos nos artigos 2º e 3º da Lei 1.521/51;

IV – Aos órgãos de imprensa do Município de Petrolina, para que promovam a divulgação, auxiliando no esclarecimento da população e efetivo cumprimento desta Recomendação;

V – Ao Excelentíssimo Senhor Secretário-Geral do Ministério Público do Estado de Pernambuco para fins de conhecimento e publicação desta Recomendação no Diário Oficial do Estado de Pernambuco;

VI - Remetam-se cópias ao Conselho Superior do Ministério Público e aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias de Defesa da Saúde e Consumidor para conhecimento.

Autue-se, Registre-se e Publique-se.

CUMPRA-SE.



Petrolina, 18 de março de 2020.



Rosane Moreira Cavalcanti
Promotora de Justiça



Edson Miranda da Cunha Filho
Promotor de Justiça



Ana Paula Nunes Cardoso
Promotora de Justiça
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